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DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO EM EXECUÇÃO N° 0000024-78.2016.815.0000 – Juízo da 1ª Vara
da Comarca de Pombal
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
AGRAVANTE: Ministério Público do Estado da Paraíba
AGRAVADO: José Antônio de Sousa Filho 

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO  PENAL.
INSURGÊNCIA DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO
EM  FACE  DE  BENEFÍCIOS  CONCEDIDOS.
POSTERIOR MODIFICAÇÃO DA SITUAÇÃO
DO  APENADO  COM  REGRESSÃO  AO
REGIME  FECHADO.  PERDA DO  OBJETO.
RECURSO PREJUDICADO. 

Os  fatos  ocorridos  quando  da  interposição  do
recurso  não  mais  subsistem,  já  que  a  situação
processual do apenado, hoje, é aquela objetivada
pelo  recorrente,  sendo  patente  a  perda
superveniente do objeto do recurso.

Vistos etc.

Trata-se de Agravo em Execução interposto pelo representante
ministerial  em  face  da  decisão  judicial  que,  em  23/04/2013,  dispensou  do
comparecimento  diversos  apenados  (inclusive  do  agravado)  sem  a  devida
fundamentação  e  fixou  o  comparecimento  de  albergados   (regimes  aberto  e
semiaberto) em dias alternados; tudo sem prévia intimação e sem participação do
Ministério Público e com omissão em relação a diversos pedidos ministeriais de
regressão de regime prisional.

Contrarrazões às fls. 55/57, pugnando pelo não acolhimento
do Agravo.

Processo remetido para este Tribunal em 16/12/2015, fl. 57v.

Distribuído inicialmente para o Desembargador Joás de Brito
Pereira Filho como relator (fl. 60), posteriormente houve sua redistribuição (fl.
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78).

Instada a  se  manifestar,  a  d.  Procuradoria  de  Justiça  opinou
pelo  não  conhecimento  do  presente  Agravo,  pois  o  mesmo  foi  interposto  em
19/06/2013,  as  contrarrazões  foram  ofertadas  em  16/12/2015  e  o  juízo  de
retratação exercido em 10/03/2016, ou seja, 2 (dois) anos e 8 (oito) meses depois,
estando preclusas todas as matérias aventadas no pedido.

Considerando o  lapso temporal  decorrido,  foi  determinada  a
juntada  de  certidão  circunstanciada  sobre  a  atual  situação do apenado (fl.  80),
tendo sido juntado o Termo de Audiência de fls. 83/84, datado de 14/06/2016, no
qual foi prolatada sentença de regressão do regime aberto para o fechado do ora
agravado.

É o relato que basta.

DECIDO.

Conforme  relatado,  a  insurgência  recursal  diz  respeito  à
concessão de benefício ao apenado que já não mais subsiste.

O mesmo teve contra si a regressão do regime aberto para o
fechado pelos motivos expostos na sentença prolatada em audiência, fs. 83/84.

Mas,  da  detida  análise  dos  documentos  juntados  ao  feito,
verifica-se  que os  fatos  ocorridos  quando da  interposição  do recurso  não mais
subsistem, já que a situação processual do apenado, hoje, é aquela objetivada pelo
recorrente, sendo patente a perda superveniente do objeto do recurso.

Em  situações  semelhantes,  já  decidiram  outros  tribunais
pátrios:

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO  PENAL.
REVOGAÇÃO  CAUTELAR  DA  PRISÃO
DOMICILIAR.  SUPERVENIÊNCIA  DE  NOVA
INFRAÇÃO  DISCIPLINAR.  REGRESSÃO  DE
REGIME.  PERDA DE  OBJETO.  ALTERAÇÃO
DA SITUAÇÃO DO REEDUCANDO. RECURSO
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PREJUDICADO.  Considerando  que  a  situação
ocorrida quando da interposição do recurso não
mais subsiste, a irresignação ministerial perdeu
seu  objeto,  restando  o  recurso  prejudicado.
(TJMG; Ag-ExcPen 1.0024.15.028834-8/001; Rel.
Des. Júlio César Lorens; Julg. 28/03/2017; DJEMG
03/04/2017). Grifos  nossos.

AGRAVO  EM  EXECUÇÃO.  SERVIÇO
EXTERNO. REGRESSÃO DE REGIME. PERDA
DO  OBJETO.  O  ministério  público  recorreu  da
decisão  que  concedeu  ao  reeducando  o  serviço
externo.  Compulsada  a  guia  de  execução
atualizada, no entanto, observa-se que foi regredido
o regime do agravado para o fechado, estando este
recolhido na casa  prisional.  A circunstância que
ensejou  a  interposição  do  agravo  não  mais
subsiste, de forma que este se encontra julgado
prejudicado.  Agravo  prejudicado. (TJRS;  AG
0036046-85.2017.8.21.7000;  Getúlio  Vargas;
Primeira  Câmara  Criminal;  Relª  Desª  Jayme
Weingartner  Neto;  Julg.  28/03/2017;  DJERS
31/03/2017). Grifos nossos.

Asim,  diante  do  exposto,  declaro  prejudicada  a  análise  do
mérito do presente agravo, em face da perda do objeto.

Publique-se. Intime-se. Cumpra-se.

João Pessoa, 24 de abril de 2017.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                   Relator
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